
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1013012 - PR (2025/0225991-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : GIULIANO MASSAKI KOGA ODA (PRESO)
ADVOGADOS : THAISA MONARI CLARO DE MATOS - PR066602

CAMILA DE CAMPOS PAVAN - PR103565
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . ARTS. 33 E 35 DA LEI N.HABEAS CORPUS
13.343/2006, NA FORMA DO ART. 69 DO CÓDIGO PENAL. PRISÃO
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA.
NÃO OCORRÊNCIA. ILEGALIDADE NÃO CONSTATADA. RECURSO
DESPROVIDO.

1. A aferição do excesso de prazo não se realiza de forma puramente
matemática. Reclama, ao contrário, um juízo de razoabilidade, no qual
devem ser sopesados não só o tempo da prisão provisória, mas também as
peculiaridades da causa, sua complexidade, bem como quaisquer fatores
que possam influir na tramitação do processo.

2. Na espécie, tem-se que o constrangimento ilegal não está configurado,
pois se está diante de agravante custodiado, segundo informado pelo Juízo
de primeiro grau, em , de denúncia oferecida em  e29/11/2024 19/12/2024
recebida em . Na audiência realizada em , foram13/1/2025 10/4/2025
ouvidas sete testemunhas e interrogados os três réus, estando os autos,
atualmente, aguardando a realização de perícia nos aparelhos celulares
apreendidos, a demonstrar que o processo se aproxima do seu fim e a
atrair, inclusive, a incidência do enunciado 52 da Súmula desta Casa,
segundo o qual, "encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação

".de constrangimento por excesso de prazo
Cabe destacar, outrossim, que, a despeito dos argumentos defensivos,
trata-se de ação penal complexa, que conta com pluralidade de réus e que
apura a suposta prática dos crimes de tráfico de entorpecentes e
associação para o tráfico, com a apreensão, segundo a peça acusatória a
que se referem estes autos, de cerca de 3,300kg (três quilos e trezentos
gramas) de maconha, inclusive da subespécie .skunk
3. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,11/09/2025 17/09/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Og Fernandes, Sebastião Reis
Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .18 de setembro de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1013012 - PR (2025/0225991-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : GIULIANO MASSAKI KOGA ODA (PRESO)
ADVOGADOS : THAISA MONARI CLARO DE MATOS - PR066602

CAMILA DE CAMPOS PAVAN - PR103565
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . ARTS. 33 E 35 DA LEI N.HABEAS CORPUS
13.343/2006, NA FORMA DO ART. 69 DO CÓDIGO PENAL. PRISÃO
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA.
NÃO OCORRÊNCIA. ILEGALIDADE NÃO CONSTATADA. RECURSO
DESPROVIDO.

1. A aferição do excesso de prazo não se realiza de forma puramente
matemática. Reclama, ao contrário, um juízo de razoabilidade, no qual
devem ser sopesados não só o tempo da prisão provisória, mas também as
peculiaridades da causa, sua complexidade, bem como quaisquer fatores
que possam influir na tramitação do processo.

2. Na espécie, tem-se que o constrangimento ilegal não está configurado,
pois se está diante de agravante custodiado, segundo informado pelo Juízo
de primeiro grau, em , de denúncia oferecida em  e29/11/2024 19/12/2024
recebida em . Na audiência realizada em , foram13/1/2025 10/4/2025
ouvidas sete testemunhas e interrogados os três réus, estando os autos,
atualmente, aguardando a realização de perícia nos aparelhos celulares
apreendidos, a demonstrar que o processo se aproxima do seu fim e a
atrair, inclusive, a incidência do enunciado 52 da Súmula desta Casa,
segundo o qual, "encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação

".de constrangimento por excesso de prazo
Cabe destacar, outrossim, que, a despeito dos argumentos defensivos,
trata-se de ação penal complexa, que conta com pluralidade de réus e que
apura a suposta prática dos crimes de tráfico de entorpecentes e
associação para o tráfico, com a apreensão, segundo a peça acusatória a
que se referem estes autos, de cerca de 3,300kg (três quilos e trezentos
gramas) de maconha, inclusive da subespécie .skunk
3. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO
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O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

 
Cuida-se de agravo regimental interposto por GIULIANO MASSAKI KOGA

ODA  contra a decisão deste relator que conheceu parcialmente do e,habeas corpus 
nessa extensão, denegou a ordem (e- STJ fls. 138/140).

Consta dos autos que o agravante encontra-se preso preventivamente e foi
denunciado pela prática, em tese, dos crimes previstos no "artigo 35, caput (fato n° 01)
e artigo 33, caput, ambos da Lei n° 11.343/06 (fatos n° 02, 03, 04, 05, 06, 07 e 08), na

(e-STJ fl. 81).forma do artigo 69, caput, do Código Penal" 

Em suas razões, reitera a defesa a tese de excesso de prazo para a
formação da culpa, enfatizando que a data da prisão é  e não .19/11/2024 29/11/2024

Destaca não haver complexidade na ação penal e que a prova pericial
faltante não é imprescindível.

Busca, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou provido o presente
recurso.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

 
Não há como acolher a insurgência.

Insta consignar que a aferição da existência do excesso de prazo impõe a
observância ao preceito inserto no art. 5º, LXXVIII, da Constituição Federal, que assim
dispõe:

A todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável
duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua
tramitação.

 
Não obstante, a constatação da violação à garantia constitucional acima

referida não se realiza de forma puramente matemática; demanda, ao contrário, um
juízo de razoabilidade, no qual devem ser sopesados não só o tempo da prisão
provisória mas também as peculiaridades da causa, sua complexidade, bem como
quaisquer fatores que possam influir na tramitação da ação penal.

Na espécie, tem-se que o constrangimento ilegal não está configurado, pois
se está diante de agravante custodiado, segundo informado pelo Juízo de primeiro grau
, em  29/11/2024 – e não em , que seria apenas a data em que foi decretada19/11/2024

, de denúncia oferecida em  e recebida em  a custódia (e-STJ fl. 146) – 19/12/2024
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. Na audiência realizada em , foram ouvidas sete testemunhas e13/1/2025 10/4/2025  
interrogados os três réus, estando os autos, atualmente, aguardando a realização de
perícia nos aparelhos celulares apreendidos, a demonstrar que o processo se
aproxima do seu fim e a atrair, inclusive, a incidência do enunciado 52 da Súmula
desta Casa, segundo o qual, "encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação

"de constrangimento por excesso de prazo .

Cabe destacar, outrossim, que, a despeito dos argumentos defensivos, trata-
se, a meu ver, de ação penal complexa, que conta com pluralidade de réus e que
apura a suposta prática dos crimes de tráfico de entorpecentes e associação para o
tráfico, com a apreensão, segundo a peça acusatória a que se referem estes autos, de
cerca de 3,300kg (três quilos e trezentos gramas) de maconha, inclusive da
subespécie .skunk

Assim, tudo isso conduz à conclusão de que inexiste, ao menos neste
momento, a alegada ilegalidade no excesso de prazo.

A propósito, : mutatis mutandis

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. ADULTERAÇÃO DE SINAL
IDENTIFICADOR DE VEÍCULO. TENTATIVA DE HOMICÍDIO
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. EXCESSO DE PRAZO PARA A
FORMAÇÃO DA CULPA. NÃO OCORRÊNCIA. DECURSO DE TEMPO
COMPATÍVEL COM OS PARÂMETROS FÁTICO-PROCESSUAIS.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do trânsito em julgado da
sentença condenatória, desde que estejam presentes os requisitos previstos
no art. 312 do CPP.

2. Foram constatados elementos concretos capazes de justificar a privação
cautelar da liberdade, pois o agravante possui diversos registros criminais
em sua folha de antecedentes e praticou o delito enquanto se encontrava
cumprindo pena em regime semiaberto, em prisão domiciliar, com
monitoramento eletrônico pendente de instalação.

3. A periculosidade do acusado, evidenciada pela reiteração de condutas
delitivas, constitui fundamento idôneo para a decretação da prisão cautelar,
visando à garantia da ordem pública, como ocorre no caso em questão.
Precedentes.

4. Presentes fundamentos concretos para justificar a custódia, não se revela
viável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

5. Em relação aos prazos consignados na lei processual, deve-se atentar o
julgador às peculiaridades de cada ação criminal. A jurisprudência é
uníssona ao afirmar que a ilegalidade da prisão por excesso de prazo só
pode ser reconhecida quando a demora for injustificada, impondo-se a
adoção de critérios de razoabilidade para o exame da ocorrência de indevida
coação.
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6. No presente caso, considerando os diversos atos processuais praticados,
bem como o fato de já ter sido encerrada a instrução, e ainda tendo em vista
que o feito está sujeito ao procedimento especial do Tribunal do Júri, não se
verifica inércia ou desídia atribuível ao Poder Judiciário quanto ao
encerramento da instrução ou à formação da culpa.

7. Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de excesso de
prazo para a formação da culpa, consoante disciplina o enunciado de
Súmula n. 52 desta Corte Superior.

8. Agravo regimental improvido.

(AgRg no RHC n. 208.046/RS, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,
julgado em , DJEN de .)14/5/2025 19/5/2025

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS
INTERESTADUAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE
CONCRETA. REINCIDENTE. TRÂMITE NORMAL DA INSTRUÇÃO
PROCESSUAL. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal,
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.
II - In casu, a prisão preventiva se encontra devidamente fundamentada, em
dados concretos extraídos dos autos, para a garantia da ordem pública;
notadamente se considerada a gravidade concreta da conduta,
circunstâncias que evidenciam um maior desvalor da conduta e a
periculosidade do agravante, justificando a segregação cautelar imposta.
Precedentes.
III - Como registro a decisão do Tribunal de origem:
"[...] ter sido flagrado transportando mais de uma espécie de substância
entorpecente - 12,8kg de maconha e 100g de cocaína - de acordo com as
certidões de antecedentes criminais encaminhadas pela autoridade
apontada por coatora, constato que se trata de paciente reincidente (f. 52
/53), o que, por si, justifica a permanência da prisão como forma de garantia
da ordem pública1. Outrossim, o fato de a autoridade judiciária ter agendado
audiência de instrução para o mês de setembro, por si e ao menos até aqui,
não justifica a pronta concessão da ordem, notadamente porque
fundamentada a necessidade da restrição de liberdade. [...] ".
IV- O agravante não responde processo criminal pela primeira vez por
cometimento de delitos, evidenciando-se, assim, a necessidade da
manutenção da sua segregação cautelar, diante do risco real de reiteração
delitiva.
V- Em relação ao alegado excesso de prazo- designada audiência de
instrução e julgamento para o dia 03 de setembro de 2024 - inicialmente,
cumpre ressaltar que os prazos processuais não têm as características de
fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com
o juízo de razoabilidade para definir, e, constata-se que não há uma
irregularidade no trâmite processual em apreço; já foram enfrentados pedido
de relaxamento da prisão preventiva, a segregação já foi revista no prazo
nonagesimal, estando o feito aguardando a realização da audiência de
instrução.
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VI- É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado,
sob pena de ser mantida a decisão vergastada pelos próprios fundamentos.
Precedentes.
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 904.748/MS, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em 1º/7/2024, DJe de .)2/8/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO E
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. APREENSÃO
DE MAIS DE 500G DE COCAÍNA. GRAVIDADE CONCRETA.
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA.
PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. PRISÃO DOMICILIAR. FILHOS
MENORES DE 12 ANOS. EXCESSO DE PRAZO. AUSÊNCIA DE DESÍDIA
DOS ÓRGAOS ESTATAIS.
1. O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra.
Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver
concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, sendo
vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes
os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na legislação
processual penal.
2. A segregação preventiva encontra-se devidamente motivada, pois
destacou o Magistrado de piso a gravidade concreta da conduta, extraída da
quantidade de entorpecentes apreendidos - mais de 500g (quinhentos
gramas) de cocaína -, o que esta Corte Superior tem admitido como
fundamentação idônea para a decretação e manutenção da prisão.
3. Ressaltou, ainda, que o agravante é reincidente específico e estava em
cumprimento de pena quando praticou o novo delito.
4. Conforme sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras
ações penais em curso justificam a imposição de segregação cautelar como
forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública.
5. Não cabe a esta Corte, sob o pretexto de constatar a
desproporcionalidade da prisão processual, realizar juízo intuitivo e de
probabilidade para aferir eventual pena a ser aplicada ao agente, tampouco
para concluir pela possibilidade de fixação de regime diverso do fechado e
de substituição da reprimenda corporal, tarefas essas próprias do Juízo de
primeiro grau por ocasião do julgamento do mérito da ação penal.
6. No mais, "a questão de excesso de prazo na formação da culpa não se
esgota na simples verificação aritmética dos prazos previstos na lei
processual, devendo ser analisada à luz do princípio da razoabilidade,
segundo as circunstâncias detalhadas de cada caso concreto" (HC n.
331,669/PR, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma,
julgado em , DJe ).10/3/2016 16/3/2016
7. Em consulta ao sítio do Tribunal de Justiça, observo que o processo vem
tendo tramitação regular, sem indícios de desídia ou paralisação imputável
aos órgãos estatais responsáveis.
8. Por fim, quanto à alegação de ter direito à prisão domiciliar, consignou o
Tribunal a quo inexistir nos autos qualquer comprovação de ser o agravante
o único responsável pelos cuidados dos filhos, não havendo como prosperar
a referida tese.
9. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 948.623/SP, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 
, DJe de .)11/12/2024 16/12/2024
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À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator

Documento eletrônico VDA50356135 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 09/09/2025 19:11:36
Código de Controle do Documento: cc40886b-32b5-4030-8598-7e090ec7b78a



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.013.012 / PR
Número Registro: 2025/0225991-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00298959420248160017 00310425820248160017 00580121520258160000 298959420248160017
310425820248160017 580121520258160000

Sessão Virtual de  a 11/09/2025 17/09/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/09/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do17/09/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 17 de setembro de 2025
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